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que por aquele aresto lhe foi dada, a qual se consigna 
nos seguintes termos:

-«Devem ser inseridos na categoria profissional de 
auxiliar de ação médica especialista, os trabalhadores 
oriundos da categoria de empregada de enfermaria, 
bloco operatório, esterilização e auxiliar de hemodiálise 
que à data de entrada em vigor do contrato coletivo de 
trabalho (CTT publicado no BTE n.º 15, de 22/04/10) 
reuniam o requisito referente à antiguidade»

— Custas do recurso de revista a cargo da recor-
rente.

— Transitado em julgado, publique-se no Diário 
da República e no Boletim do Trabalho e Emprego, nos 
termos do artigo 186.º do Código de Processo do Tra-
balho.

(1) FP (Relator) 011/2017
(2) Manteve-se a redação original.
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(5) Novos Estudos de Direito do Trabalho — Da interpretação e 

integração das Convenções Coletivas — WoltersKluwer e Coimbra 
Editora, 2010, página 145/146.
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Anexa-se o respetivo sumário.

Lisboa, 28 de setembro de 2017. — João Fernando Fer-
reira Pinto — Joaquim António Chambel Mourisco — Ma-
nuel Joaquim de Oliveira Pinto Hespanhol — António 
Gonçalves Rocha — António Leones Dantas — Ana Luísa 
de Passos Martins da Silva Geraldes — António Manuel 
Ribeiro Cardoso — António Silva Henriques Gaspar.

Sumário

Processo n.º 1148/16.5T8BRG.G1.S1

Interpretação de Convenção Coletiva de Trabalho

I. Na interpretação das cláusulas de conteúdo regulativo 
das convenções coletivas de trabalho regem as normas 
atinentes à interpretação da lei, contidas no artigo 9.º do 
Código Civil, visto tais cláusulas serem dotadas de gene-
ralidade e abstração e serem suscetíveis de produzir efeitos 
na esfera jurídica de terceiros.

II. Na fixação do sentido e alcance de uma norma, a par 
da apreensão literal do texto, intervêm elementos lógicos 
de ordem sistemática, histórica e teleológica.

III. A cláusula 68.ª, alínea b), do Contrato Coletivo de 
Trabalho celebrado entre a “APHP — Associação Portu-
guesa de Hospitalização Privada” e a “FESAHT — Fede-
ração dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, 

Hotelaria e Turismo de Portugal”, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 15, de 22 de Abril de 2010, 
na parte impugnada [categoria e nível a atribuir aos traba-
lhadores da categoria de empregada de enfermaria, bloco 
operatório, esterilização e auxiliar de hemodiálise que, à 
data da reclassificação, têm 8 ou mais anos de antiguidade 
na categoria]deve ser interpretada da seguinte forma:

«Devem ser inseridos na categoria profissional de 
auxiliar de ação médica especialista, os trabalhadores 
oriundos da categoria de empregada de enfermaria, 
bloco operatório, esterilização e auxiliar de hemodiálise 
que à data de entrada em vigor do contrato coletivo de 
trabalho (CTT publicado no BTE n.º 15, de 22/04/10) 
reuniam o requisito referente à antiguidade».
Lisboa, 28 de setembro de 2017. — Ferreira Pin-

to — Relator — Chambel Mourisco — Pinto Hespa-
nhol — Gonçalves Rocha — Leones Dantas — Maria 
Luísa Geraldes — Ribeiro Cardoso.
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 2/2019/M

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 35/2006/M, 
de 17 de agosto, que procede à adaptação à Região Autónoma 
da Madeira, do regime jurídico que regula a atividade de trans-
porte de doentes.

O Decreto Legislativo Regional n.º 35/2006/M, de 17 de 
agosto, adaptou à Região Autónoma da Madeira o regime 
jurídico que regula a atividade de transporte de doentes.

Nos termos do artigo 7.º do citado diploma, foi estabele-
cido que ao transporte de doentes em situação de socorro ou 
emergência serão aplicadas as tabelas de preços aprovadas 
por resolução do Conselho do Governo Regional.

O n.º 2 do mesmo normativo estabelece que no trans-
porte de doentes fora das situações de socorro ou de emer-
gência, os preços do transporte de doentes são estabele-
cidos de acordo com as regras da concorrência, através 
de procedimentos de contratação pública de aquisição de 
serviços.

Atendendo que importa salvaguardar que o trans-
porte não urgente de doentes seja garantido aos cidadãos 
que efetivamente necessitam de apoio e que o Serviço 
de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E. 
(SESARAM, E. P. E.) não dispõe de frota suficiente para 
o efeito, o diploma em referência também previu a com-
participação do transporte através de automóvel ligeiro em 
regime de aluguer (táxi).

Volvidos alguns anos de vigência deste regime, à luz 
de critérios de racionalidade e economia, impõe -se pro-
ceder a algumas alterações, designadamente, prevendo a 
comparticipação de outro tipo de veículos, nomeadamente, 
transporte coletivo de passageiros e veículo próprio quando 
a situação clínica o permita, bem como reformular o trans-
porte em automóvel ligeiro em regime de aluguer (táxi).

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, nos termos das disposições conjugadas do 
n.º 4 do artigo 112.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 

duarte.pinto
Realce
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da Constituição da República Portuguesa, e da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 37.º e da alínea m) do artigo 40.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, 
revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, 
e 12/2000, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma procede à segunda alteração ao 
regime jurídico que regula a atividade de transporte de 
doentes, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 35/2006/M, de 17 de agosto, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 13/2012/M, de 6 de julho.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 35/2006/M, de 17 de agosto

Os artigos 7.º e 8.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 35/2006/M, de 17 de agosto, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 13/2012/M, de 6 de julho, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 7.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os preços do transporte de doentes, fora das 

situações de socorro ou de emergência, são estabeleci-
dos de acordo com as regras da concorrência, através 
de procedimentos de contratação pública de aquisição 
de serviços, sem prejuízo do disposto no número se-
guinte.

3 — O transporte não urgente de doentes em au-
tomóvel ligeiro em regime de aluguer (táxi) é supor-
tado pelo Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, E. P. E., de acordo com as tarifas fixadas na 
lei ou convenção, dispensando quaisquer formalidades 
prévias.

4 — Os termos e condições de prestação do serviço 
referido no número anterior são definidos em protocolo 
a celebrar pelo Serviço de Saúde da Região Autónoma 
da Madeira, E. P. E. com entidades transportadoras, de-
signadamente, associações do setor, sendo o pagamento 
efetuado diretamente ao prestador do serviço.

Artigo 8.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O regulamento referido no n.º 2 pode prever 

situações clínicas em que o direito ao transporte não 
urgente é garantido independentemente da insuficiência 
económica, bem como prever a comparticipação do 
transporte através de outro tipo de veículos, nomea-
damente, transporte coletivo de passageiros, veículo 
próprio, bem como automóvel ligeiro em regime de 
aluguer (táxi).»

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 5/2019/M

Constitui uma comissão eventual de inquérito
 parlamentar ao funcionamento

 da Unidade de Medicina Nuclear do SESARAM

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 
Madeira, nos termos do n.º 14 do artigo 50.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho e revisto e alte-
rado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 
21 de junho e da alínea b) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto 
Regional n.º 23/78/M, de 29 de abril, com a redação con-
ferida pelo Decreto Legislativo Regional n.º 23/2017/M, 
de 2 de agosto, constitui uma comissão parlamentar de 
inquérito destinada a averiguar o funcionamento da Uni-
dade de Medicina Nuclear do Serviço de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira (SESARAM), a qual deverá apre-
sentar um relatório com as conclusões de avaliação no 
prazo de 120 dias após o início dos seus trabalhos, com o 
seguinte objeto:

Proceder à análise e apuramento dos factos relativos ao 
funcionamento da Unidade de Medicina Nuclear do SE-
SARAM, nomeadamente na relação entre o setor público 
e o setor privado.

Aprovada em 22 de fevereiro de 2019.
O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-

quada Gomes.
112120891 

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado na sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira de 6 de fevereiro 
de 2019.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes.

Publique -se.
Assinado em 22 de fevereiro de 2019.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.
112120834 

 Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2019/M

Segunda alteração ao Decreto Regulamentar Regional 
n.º 14/2015/M, de 19 de agosto, que aprova a Orgânica da 
Autoridade Tributária e Assuntos Fiscais da Região Autónoma 
da Madeira.

Atentas as atribuições que foram cometidas à Vice-
-Presidência do Governo, houve necessidade de dotá -la 
de uma estrutura orgânica que contribua para a prossecução 


